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EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. INOCORRÊNCIA DE NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. CONTROVÉRISIA QUE 
DEMANDA O REEXAME DE FATO E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO. SÚMULA N. 284 DO STJ. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 47 DO DL 7.661/1945. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
HONORÁRIOS. CPC/1973, ART. 20, §§ 3º E 4º. FIXAÇÃO PELO 
CRITÉRIO EQUITATIVO. POSSIBILIDADE.

 I - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de 
forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

II - Os argumentos da recorrente no sentido de que a 
execução fiscal teria sido ajuizada dentro do prazo prescricional 
dependeria de superar premissa fática estabelecida pela Corte de 
origem em sentido contrário à alegação, o que encontra óbice na 
Súmula n. 7 do STJ.

III - O argumento de que o prejuízo pela demora na citação, 
de responsabilidade do Poder Judiciário, estaria sendo imputado à 
recorrente não se compatibiliza com a fundamentação do acórdão no 
sentido de que ajuizada a execução fora do prazo prescricional, não há 
que se falar em prejuízo pela demora na citação. Aplicável o óbice da 
Súmula n. 284/STF quando as razões recursais delineadas no especial 
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estão dissociadas dos fundamentos utilizados no aresto impugnado.
IV - A fundamentação do acórdão recorrido quanto à 

inaplicabilidade do art. 47 do DL n. 7.661/45 às execuções fiscais de 
crédito tributário - dispositivo este que a Fazenda Nacional reputa 
inobservado no caso, relevante à tese recursal - está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que tal disposição legal é 
restrita às obrigações contratuais do falido, não alcançando, por isso, as 
obrigações tributárias, cujo respectivo prazo prescricional para o 
exercício da pretensão executória encontra regramento específico no 
art. 174 do CTN, à luz do art. 146, III, "b", da Constituição Federal. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp. 272.917/SP, Rel. Min. GURGEL DE 
FARIA, DJe 7.8.2017 e AgInt no REsp. 1.642.041/SP, Rel. Min. 
REGINA HELENA COSTA, DJe 12.5.2017.

V - A partir da análise do acórdão recorrido, verifica-se que 
o Tribunal de origem aplicou os honorários de acordo com as normas 
do art. 20, §§ 3º e 4º do CPC/73. Nesse panorama, estando correto o 
fundamento legal utilizado, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”) 
quando o recorrente pretende a alteração do valor estipulado na origem 
por considerá-lo incompatível com o caso concreto. Isso porque, muito 
embora possa o STJ atuar na revisão das verbas honorárias, esta 
restringe-se aos casos em que fixadas na origem em valores irrisórios 
ou excessivos, o que não se verifica no caso concreto.

VI - Agravo da Fazenda Nacional conhecido para conhecer 
parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe 
provimento. Recurso especial interposto pelo contribuinte não 
conhecido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, não conheceu do recurso de Angel Hernandes Garcia; conhecer do 
agravo da Fazenda Fazendo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa 
parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. 
Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.  

  

Brasília (DF), 11 de abril de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. INOCORRÊNCIA DE NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. CONTROVÉRISIA QUE DEMANDA 
O REEXAME DE FATO E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO. 
SÚMULA N. 284 DO STJ. INAPLICABILIDADE DO ART. 47 DO DL 
7.661/1945. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. HONORÁRIOS. CPC/1973, 
ART. 20, §§ 3º E 4º. FIXAÇÃO PELO CRITÉRIO EQUITATIVO. 
POSSIBILIDADE. 

I - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

II - Os argumentos da recorrente no sentido de que a execução 
fiscal teria sido ajuizada dentro do prazo prescricional dependeria de 



superar premissa fática estabelecida pela Corte de origem em sentido 
contrário à alegação, o que encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.

III - O argumento de que o prejuízo pela demora na citação, de 
responsabilidade do Poder Judiciário, estaria sendo imputado à recorrente 
não se compatibiliza com a fundamentação do acórdão no sentido de que 
ajuizada a execução fora do prazo prescricional, não há que se falar em 
prejuízo pela demora na citação. Aplicável o óbice da Súmula n. 284/STF 
quando as razões recursais delineadas no especial estão dissociadas dos 
fundamentos utilizados no aresto impugnado.

IV - A fundamentação do acórdão recorrido quanto à 
inaplicabilidade do art. 47 do DL n. 7.661/45 às execuções fiscais de crédito 
tributário - dispositivo este que a Fazenda Nacional reputa inobservado no 
caso, relevante à tese recursal - está de acordo com a jurisprudência desta 
Corte no sentido de que tal disposição legal é restrita às obrigações 
contratuais do falido, não alcançando, por isso, as obrigações tributárias, 
cujo respectivo prazo prescricional para o exercício da pretensão executória 
encontra regramento específico no art. 174 do CTN, à luz do art. 146, III, 
"b", da Constituição Federal. Nesse sentido: AgInt no AREsp. 272.917/SP, 
Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 7.8.2017 e AgInt no REsp. 
1.642.041/SP, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 12.5.2017.

V - A partir da análise do acórdão recorrido, verifica-se que o 
Tribunal de origem aplicou os honorários de acordo com as normas do art. 
20, §§ 3º e 4º do CPC/73. Nesse panorama, estando correto o fundamento 
legal utilizado, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial”) quando o recorrente 
pretende a alteração do valor estipulado na origem por considerá-lo 
incompatível com o caso concreto. Isso porque, muito embora possa o STJ 
atuar na revisão das verbas honorárias, esta restringe-se aos casos em que 
fixadas na origem em valores irrisórios ou excessivos, o que não se verifica 
no caso concreto.

VI - Agravo da Fazenda Nacional conhecido para conhecer 
parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe 
provimento. Recurso especial interposto pelo contribuinte não conhecido. 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de execução fiscal proposta pelo INSS contra 

PANACOLOR PINTURAS TECNICAS LTDA para cobrança de dívida no valor de 

2.225.592,84 (dois milhões, duzentos e vinte e cinco mil, quinhentos e noventa e dois 

reais e oitenta e quatro centavos) em 19 de outubro de 2005.



Na sentença, o processo foi declarado extinto por ausência das condições da 

ação, condenando-se a exequente ao pagamento de R$ 1.000,00 (mil reais) em honorários 

advocatícios.

Interpostas apelações, a sentença foi parcialmente alterada pelo Tribunal a quo

, nos seguintes termos:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
DIRETA. PRAZO QUINQUENAL. LAPSO MAIOR DE CINCO ANOS ENTRE A 
CONSTITUIÇÃO (LANÇAMENTO) E O AJUIZAMENTO/DESPACHO QUE 
ORDENOU A CITAÇÃO. PROCESSOFALIMENTAR NÃO INTERROMPE A 
PRESCRIÇÃO. HONORÁRIOS. SENTENÇA MANTIDA. APELAÇÃO DO 
EXECUTADO PARCIALMENTEPROVIDA. APELAÇÃO DA UNIÃO IMPROVIDA1. 
Conforme artigo 174 do Código Tributário Nacional, o crédito tributário prescreve em cinco 
anos, contados da data da sua constituição definitiva. Este dispositivo, em sua redação dada 
pela Lei Complementar n°118/2005, aplicável ao caso dos autos, vez que o despacho 
ordinatório da citação(em 26/01/2006- fl. 31) ocorreu após a sua vigência (em 09/06/2005), 
determina que a prescrição é interrompida pelo despacho que ordenar a citação.2. In casu, os 
débitos executados, constantes na Certidão de Dívida Ativa n° 35.109.759-7 (fls. 05/29), 
foram lançados em 12/07/2000 (fl. 05)e o despacho que ordenou a citação ocorreu somente 
em 26/01/2006 (fl. 31). Logo, decorreu lapso temporal superior aos cinco anos entre o 
lançamento do crédito tributário e o despacho que ordenou a citação. E não há que se cogitar 
que esta demora seja imputável aos mecanismos inerentes ao judiciário, tendo em vista que 
a própria execução fiscal (em 24/10/2005) foi ajuizada após o decurso do prazo quinquenal. 
Nesse sentido, não tendo a exequente ajuizado a ação dentro do prazo fixado para o seu 
exercício, tampouco sendo possível imputar a demora na citação exclusivamente ao Poder 
Judiciário, entendo não se aplicar ao presente caso a Súmula n" 106 do C. Superior Tribunal 
de Justiça. 3. Cumpre esclarecer, ainda, que a decretação da falência da empresa executada 
não tem o condão de interromper o prazo prescricional, eis que a falência não impede o 
ajuizamento de execuções fiscais, ante o disposto no artigo 187 do Código Tributário 
Nacional. Com efeito, o art. 47 do Decreto-lei n°7.661/45 é inaplicável às execuções fiscais 
de créditos tributários, pois as causas interruptivas da prescrição tributária estão previstas no 
art. 174, parágrafo único do CTN. As causas de interrupção/suspensão da prescrição 
tributária exigem a edição de lei complementar, consoante determinação do art.146, III, b, 
da Constituição Federal. O Decreto -Lei 7.661/45 não preenche este requisito. Não há de se 
falar em suspensão do trâmite da execução fiscal por força da regra do art. 47 do Decreto -
Lei 7.661/45, portanto.4. Com relação à condenação em sucumbência, o §4° do art. 20 do 
Código de Processo Civil determina que, nas causas de pequeno valor, nas de valor 
inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e 
nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação 
equitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior. Portanto, 
no arbitramento não está adstrito o magistrado à expressão econômica da controvérsia ou ao 
valor da causa. Ao contrário, sua apreciação será fruto de juízo de equidade, considerando-
se os critérios das alíneas a, b e c do §3° do mesmo dispositivo. Nesse sentido, os honorários 
sucumbenciais devem ser majorados para R$ 2.000,00 (dois mil reais).5. Recurso de 
apelação da União improvido. Recurso de apelação do executado parcialmente provido, para 
majorar os honorários advocatícios para R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos do voto.

 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Angel Hernandes Garcia interpôs recurso especial com fundamento no art. 



105, III, alíneas a e c da CRFB.

Alega dissídio jurisprudencial quanto ao valor fixado a título de honorários 

advocatícios, que considera irrisórios. Aduz, outrossim, violação do art. 20, §§ 3º e 4º do 

CPC/73 pela mesma razão.

Aponta, ainda, violação do art. 1.022, II, do CPC 2015 pela omissão do 

acórdão recorrido em relação aos precedentes jurisprudenciais análogos aos caso 

favoráveis ao pleito do recorrente.

A Fazenda Nacional, por sua vez, interpôs recurso especial com fundamento 

no art. 105, III, "a", da CRFB, alegando violação do art. 1.022, II, do CPC (art. 535 do 

CPC/73, ao fundamento de que o acórdão de origem não analisou a tese de que a extinção 

da execução fiscal se deu em violação dos comandos dos artigos 174 do CTN, 47 do DL 

n. 7661/1945 e 219, § 1º, do CPC/1973.

No mérito, alega violação dos citados artigos. Aduz que houve interrupção do 

prazo prescricional em virtude da decretação da falência nos termos do art. 47 do DL 

7661/45, sendo que esse só teria retomado seu curso com o trânsito em julgado da 

sentença de encerramento da falência. Nesse passo, alega que não transcorreram cinco 

anos entre a data do trânsito em julgado e o ajuizamento da execução fiscal.

Alega, ainda, que o termo interruptivo da prescrição seria o despacho que 

ordenou a citação, porquanto em vigor as alterações promovidas pela LC 118/20015 no 

art. 174, § 4º, do CTN, sendo que seus efeitos retroagiriam à data da propositura da ação, 

a teor do art. 219, § 1º, do CPC, vigente à época.

Foram apresentadas contrarrazões aos recursos, por ambas as partes.

O recurso do contribuinte foi admitido e o da Fazenda Nacional, inadmitido, 

desafiando a interposição de agravo.



Remetidos os autos ao Ministério Público Federal para o abalizado parecer, o 

Parquet opinou pelo não conhecimento do recurso especial de Angel Hernandes Garcia e 

pelo não provimento do agravo em recurso especial da Fazenda Nacional.

Angel Hernandes Garcia requereu às fls. 680-685 o provimento do seu recurso 

e o julgamento prioritário do feito, com fundamento no Estatuto do Idoso.

É o relatório.

VOTO

ANÁLISE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA 

NACIONAL

Considerando que o agravante impugnou a fundamentação apresentada na 

decisão agravada, e atendidos os demais pressupostos de admissibilidade do agravo, 

passo ao exame do recurso especial.

Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do 

CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte, como verificado na hipótese.

A Corte de origem assim decidiu na análise da prescrição:

 In casu, os débitos executados, constantes na Certidão de Dívida Ativa n° 
35.109.759-7 (fls. 05/29), foram lançados em 12/07/2000 (fl. 05) e o despacho que ordenou 
a citação ocorreu somente em 26/01/2006 (fl. 31).

Logo, decorreu lapso temporal superior aos cinco anos entre o lançamento do crédito 
tributário e o despacho que ordenou a citação. E não há que se cogitar que esta demora seja 
imputável aos mecanismos inerentes ao judiciário, tendo em vista que a própria execução 
fiscal (em 24/10/2005) foi ajuizada após o decurso do prazo quinquenal.

Nesse sentido, não tendo a exequente ajuizado a ação dentro do prazo fixado para o 
seu exercício, tampouco sendo possível imputar a demora na citação exclusivamente ao 
Poder Judiciário, entendo não se aplicar ao presente caso a Súmula n° 106 do C. Superior 
Tribunal de Justiça.

 



Tendo isso em vista, os argumentos da recorrente no sentido de que a 

execução fiscal teria sido ajuizada dentro do prazo prescricional dependeria de superar 

premissa fática estabelecida pela Corte de origem em sentido contrário à alegação, o que 

encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ. 

Nesse sentido: “O recurso especial não será cabível quando a análise 

da pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada 

a modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias na via 

eleita. (Súmula 07/STJ)” (AgRg no REsp n. 1.773.075/SP, relator Ministro Felix Fischer, 

Quinta Turma, DJe de 7/3/2019).

Ademais, o argumento de que o prejuízo pela demora na citação, de 

responsabilidade do Poder Judiciário, estaria sendo imputado à recorrente não se 

compatibiliza com a fundamentação do acórdão no sentido de que ajuizada a execução 

fora do prazo prescricional, não há que se falar em prejuízo pela demora na citação. 

Aplicável o óbice da Súmula n. 284/STF quando as razões recursais delineadas 

no especial estão dissociadas dos fundamentos utilizados no aresto impugnado, tendo em 

vista que a parte recorrente não impugnou, de forma específica, os seus fundamentos, o 

que atrai a aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, esta Corte Superior de Justiça já se manifestou que: 

“Não atacado o fundamento do aresto recorrido, evidente deficiência nas razões do 

apelo nobre, o que inviabiliza a sua análise por este Sodalício, ante o óbice do Enunciado 

n.º 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal” (AgRg no AREsp n. 1.200.796/PE, 

relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 24/8/2018)



Frise-se, ademais, que a fundamentação do acórdão recorrido quanto à 

inaplicabilidade do art. 47 do DL n. 7.661/45 às execuções fiscais de crédito tributário - 

dispositivo este que a Fazenda Nacional reputa inobservado no caso, relevante à tese 

recursal - está de acordo com a jurisprudência desta Corte no sentido de que tal 

disposição legal é restrita às obrigações contratuais do falido, não alcançando, por isso, as 

obrigações tributárias, cujo respectivo prazo prescricional para o exercício da pretensão 

executória encontra regramento específico no art. 174 do CTN, à luz do art. 146, III, "b", 

da Constituição Federal. Nesse sentido: AgInt no AREsp. 272.917/SP, Rel. Min. 

GURGEL DE FARIA, DJe 7.8.2017 e AgInt no REsp. 1.642.041/SP, Rel. Min. REGINA 

HELENA COSTA, DJe 12.5.2017. Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

INAPLICABILIDADE DO ART. 47 DO DECRETO-LEI 7.661/1945 ÀS EXECUÇÕES 
FISCAIS. APLICAÇÃO RESTRITA ÀS OBRIGAÇÕES DO FALIDO. AGRAVO 
INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Uniformizadora, a norma do art. 47 do 
DL n. 7.661/1945 é restrita às obrigações contratuais do falido, não alcançando, por isso, as 
obrigações tributárias, cujo respectivo prazo prescricional para o exercício da pretensão 
executória encontra regramento específico no art. 174 do CTN, à luz do art. 146, III, "b", da 
Constituição Federal (AgInt no REsp. 1.317.043/RS, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 
30.11.2017). Nesse sentido: AgInt no AREsp. 272.917/SP, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, 
DJe 7.8.2017 e AgInt no REsp. 1.642.041/SP, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 
12.5.2017.

2. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.393.840/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, julgado em 18/2/2019, REPDJe de 26/2/2019, DJe de 25/02/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
PRESCRIÇÃO. DISCUSSÃO ACERCA DO TERMO FINAL. QUESTÃO ATRELADA 
AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SUSPENSÃO DA PRESCRIÇÃO (ART. 47 DO 
DECRETO-LEI Nº 7.661/45). NÃO APLICABILIDADE EM RELAÇÃO AOS 
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS.

1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).

2. A cobrança judicial da dívida ativa não se sujeita à habilitação em procedimento 
falimentar, descabendo cogitar-se, em consequência, de suspensão ou interrupção do prazo 
prescricional em razão da decretação da falência. Assim, "a norma do art. 47 do Decreto-lei 
n. 7.661/45 é restrita às obrigações contratuais do falido, não alcançando as obrigações 
tributárias, que recebem disciplina específica do art. 174 do CTN, a teor do disposto no art. 
146, III, b, da Constituição da República" (AgInt no REsp 1642041/SP, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/05/2017, DJe 
12/05/2017).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.673.861/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 13/11/2018, DJe de 18/12/2018.)



 

O recurso especial da Fazenda Nacional deve, portanto, ser parcialmente 

conhecido e, nessa parte, improvido. 

RECURSO ESPECIAL DE ANGEL HERNANDES GARCIA

O contribuinte aponta violação do art. 20, §§ 3º e 4º do CPC/1973, além de 

dissídio jurisprudencial pela fixação de honorários advocatícios sucumbenciais em 

desfavor da Fazenda Nacional em patamar considerado irrisório. 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do EREsp n. 
637.905/RS, (relatora  Ministra Eliana Calmon, Corte Especial, julgado em 21/9/2005, DJ 
21/8/2006, p. 220), firmou o entendimento segundo o qual, na vigência do CPC/1973, nas 
causas em que for vencida a Fazenda Pública, como na hipótese em tela, os honorários 
advocatícios serão arbitrados mediante apreciação equitativa do magistrado, nos termos 
do art. 20, § 4º, do referido Código, levando-se em consideração os critérios de fixação 
estabelecidos pelo art. 20, § 3º, a, b e c, do mesmo diploma, não estando o referido 
arbitramento adstrito aos limites percentuais de 10% (dez por cento) e 20% (vinte por 
cento) previstos no art. 20, § 3º, caput, do CPC/1973, e podendo o juiz adotar como base 
de cálculo da verba honorária advocatícia o valor da causa, o valor da condenação ou 
mesmo arbitrar um valor fixo.

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA PROFERIDA ANTES DA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 
APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS NO ART. 20 DO CPC/1973. 
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO 
PELA ALÍNEA "A". DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO.

1. Constata-se que não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o 
que lhe foi apresentado.

2. Note-se que o Tribunal de origem não alterou o quantum dos honorários 
advocatícios sucumbenciais, fixados em sentença, à fl. 396, e-STJ, no montante de R$ 2.000 
(dois mil reais).

3. In casu, a sentença foi publicada em 12.2.2016 (fls. 391-396, e-STJ), antes do 
início da vigência do CPC/2015, o qual se deu na data de 18.3.2016, conforme o teor dos 
Enunciados Administrativos 2 e 3 do STJ.

4. Neste ponto, o acórdão recorrido guarda consonância com o entendimento do STJ 
de não aplicarem as regras do art. 85, §§ 1º, 2º e 3º, do CPC/2015, direcionadas ao 
arbitramento dos honorários advocatícios sucumbenciais, na hipótese em que a sentença 
tiver sido proferida na vigência do antigo diploma processual civil.

5. O STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba honorária, em razão da 
sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração previstos na lei processual, e 
sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, aos quais competem a 
cognição e a consideração das situações de natureza fática.

6. Nesses casos, o STJ atua na revisão da verba honorária somente quando esta tratar 
de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura na presente hipótese. Assim, o 
reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais conclusões significaria 



usurpação da competência das instâncias ordinárias. Dessa forma, aplicar posicionamento 
distinto do proferido pelo aresto confrontado implica o reexame da matéria fático-
probatória, o que é obstado ao STJ, conforme determina sua Súmula 7: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."

7. Ademais, a fixação da verba honorária, conforme o art. 20, §§ 3º e 4º, do 
CPC/1973, deve levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na causa, seu 
zelo, o lugar da prestação, a natureza e importância da causa, tudo consoante apreciação 
equitativa do juiz não restrita aos limites percentuais de 10% e 20%, e não aquilo que com 
ela o advogado espera receber em razão do valor da causa.

8. E, nas causas em que a Fazenda Pública for vencida ou vencedora, o arbitramento 
dos honorários advocatícios não está adstrito aos limites percentuais de 10% e 20%, 
podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos 
termos do art. 20, § 4º, do CPC/1973, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de 
equidade.

9. Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 
quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

10. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.820.103/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 26/11/2019, DJe 19/12/2019.)
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. MORTE DE MILITAR, EM 
SERVIÇO. PRETENSÃO DE PENSIONAMENTO CIVIL. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO, NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO COM 
FUNDAMENTO NO ART. 105, III, C, DA CF/88, DO DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM 
TESE, TERIA RECEBIDO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE, PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, APLICADA 
POR ANALOGIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. HIPÓTESE EM QUE A 
FAZENDA PÚBLICA FOI CONDENADA EM HONORÁRIOS DE ADVOGADO, 
FIXADOS, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, SOB A ÉGIDE DO CPC/73, SEM DEIXAR 
DELINEADAS CONCRETAMENTE, NO ACÓRDÃO RECORRIDO, TODAS AS 
CIRCUNSTÂNCIAS A QUE SE REFEREM AS ALÍNEAS DO § 3º DO ART. 20 DO 
CPC/73. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO CONTRA 
ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/73, EM FACE DA INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 7/STJ E 389/STF. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II. Na origem, Cleide Nascimento de Andrade e outros ajuizaram ação indenizatória 
contra a União, objetivando a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos 
morais e materiais, decorrentes do óbito de Daniel Pires de Andrade, que faleceu enquanto 
prestava serviços militares, em navio pertencente à Marinha do Brasil.

III. Em relação ao pensionamento civil, o Tribunal de origem, com base no exame dos 
elementos fáticos dos autos, consignou que "a improcedência de pedido para pagamento de 
pensão civil, correspondente à prestação de alimentos, é medida que se impõe, pois seu 
possível deferimento traria resultado que sobrepujaria o lindes do dano patrimonial sofrido, 
resultando, ao fim, em aferição de renda superior ao ganho em vida pelo instituidor do 
benefício, o que torna incabível, com supedâneo na asserção de prestação futura de 
alimentos, o deferimento da denominada 'pensão civil'". Tal entendimento não pode ser 
revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa 
ao comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ.

IV. A falta de particularização, no Recurso Especial - interposto, no caso, com 
fundamento no art. 105, III, c, da CF/88 -, dos dispositivos de lei federal que teriam sido 
objeto de interpretação divergente, pelo acórdão recorrido, no que respeita ao valor da 
indenização por dano moral, consubstancia deficiência bastante a inviabilizar o 
conhecimento do apelo especial, atraindo, na espécie, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: 
STJ, AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 17/03/2014; AgRg no AREsp 732.546/MA, Rel. Ministro OG 



FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/11/2015.
V. A Corte Especial do STJ, ao julgar os EREsp 637.905/RS (Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, DJU de 21/08/2006), proclamou que, nas hipóteses do § 4º do art. 20 do CPC/73 
- dentre as quais estão compreendidas as causas em que for vencida a Fazenda Pública, 
como no caso -, a verba honorária deve ser fixada mediante apreciação equitativa do 
magistrado, sendo que, nessas hipóteses, a fixação de honorários de advogado não está 
adstrita aos percentuais constantes do § 3º do art. 20 do CPC/73. Ou seja, no juízo de 
equidade, o magistrado deve levar em consideração o caso concreto, em face das 
circunstâncias previstas nas alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73, podendo adotar, 
como base de cálculo, o valor da causa, o valor da condenação ou arbitrar valor fixo.

VI. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta a Súmula 7, para exercer juízo de 
valor sobre o quantum fixado a título de honorários advocatícios, com vistas a decidir se são 
eles irrisórios ou exorbitantes. Para isso, indispensável, todavia, que tenham sido delineadas 
concretamente, no acórdão recorrido, as circunstâncias a que se referem as alíneas do § 3º 
do art. 20 do CPC/73. Precedentes do STJ.

VII. Para as situações anteriores ao início de vigência do CPC/2015, a Segunda 
Turma do STJ proclamou que "não há, à luz do art. 20, § 4º, do CPC e da legislação 
processual em vigor, norma que: a) estabeleça piso para o arbitramento da verba honorária 
devida pela Fazenda Pública, e b) autorize a exegese segundo a qual a estipulação abaixo de 
determinado parâmetro (percentual ou expressão monetária fixa) automaticamente 
qualifique os honorários advocatícios como irrisórios, em comparação exclusivamente com 
o valor da causa" (STJ, REsp 1.417.906/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Rel. p/ acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 01/07/2015).

VIII. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem não deixou delineadas, no acórdão 
recorrido, especificamente em relação ao caso concreto, todas as circunstâncias previstas nas 
alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73, ou seja, a) o grau de zelo do profissional; b) o 
lugar de prestação do serviço; c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo 
advogado e o tempo exigido para o seu serviço. Por outro lado, apesar da oposição de 
Embargos Declaratórios, perante o Tribunal de origem, não foi ele instado a se pronunciar 
sobre as circunstâncias fáticas previstas nas alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73. Nesse 
contexto, incidem, na espécie, as Súmulas 7/STJ e 389/STF.

IX. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.354.214/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

julgado em 15/6/2020, DJe 19/6/2020.)

 

 A partir da análise do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal de origem 

aplicou os honorários de acordo com as normas do art. 20, §§ 3º e 4º do CPC/73. Nesse 

panorama, estando correto o fundamento legal utilizado, incide o óbice da Súmula n. 7 do 

STJ (“A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”) quando o 

recorrente pretende a alteração do valor estipulado na origem por considerá-lo 

incompatível com o caso concreto. Isso porque, muito embora possa o STJ atuar na 

revisão das verbas honorárias, esta restringe-se aos casos em que fixadas na origem em 

valores irrisórios ou excessivos, o que não se verifica no caso concreto.

Nesse sentido: “A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, em 

regra, não se mostra possível, em recurso especial, a revisão dos valores fixados a título 



de honorários advocatícios e astreintes, pois tal providência exigiria novo exame do 

contexto fático-probatório constante dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 

Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em situações excepcionais, quando 

for verificado excesso ou insignificância das importâncias arbitradas, ficando evidenciada 

ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, hipóteses  não 

configuradas nos autos” (AgInt no AREsp 1.340.926/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe 28/02/2019).

Ante o exposto, conheço do agravo interposto pela Fazenda Nacional para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento e não 

conheço do recurso especial interposto pelo contribuinte. 

É o voto. 
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